
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.354 - SP (2015/0099263-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FERNANDO MOREIRA AMARAL HORMAIN 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO M LUCAS DE LIMA 
   MAURÍCIO CORNAGLIOTTI DE MORAES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : TL 70 GRILL E ESTUDIO LTDA  E OUTROS

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 135 
DO CTN. PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR  NOS TERMOS 
DA SÚMULA 435/STJ. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE 
QUE NÃO EXERCIA ESSE ENCARGO POR OCASIÃO DO ATO 
PRESUMIDOR DA DISSOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DATA DA 
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR OU VENCIMENTO DO TRIBUTO. 
IRRELEVÂNCIA. RECENTE MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular ou em ato que presuma sua ocorrência – 
encerramento das atividades empresariais no domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes (Súmula 435/STJ) –, pressupõe a 
permanência do sócio na administração da sociedade no momento dessa 
dissolução ou do ato presumidor de sua ocorrência, uma vez que, nos 
termos do art. 135, caput, III, CTN, combinado com a orientação constante 
da Súmula 435/STJ, o que desencadeia a responsabilidade tributária é a 
infração de lei evidenciada na existência ou presunção de ocorrência de 
referido fato.
2. Consideram-se irrelevantes para a definição da responsabilidade por 
dissolução irregular (ou sua presunção) a data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação tributária, bem como o momento em que vencido o 
prazo para pagamento do respectivo débito.
3. No caso concreto dos autos, o Tribunal de origem, à luz do contexto 
fático-probatório, concluiu que a pessoa contra quem se formulou o pedido 
de redirecionamento não se encontrava na direção da sociedade no 
momento da constatação do ato presumidor da dissolução irregular.
4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.354 - SP (2015/0099263-3)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Fernando Moreira Amaral Hormain, com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região, assim 

ementado (e-STJ, fl. 205):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT e § 10-A, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REITERAÇÃO DE ALEGAÇOES.
I- Consoante o caput e § 10-A, do art. 557, do Código de Processo Civil e 
da Súmula 253/STJ, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso e ao 
reexame necessário, nas hipóteses de pedido inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência 
dominante da respectiva Corte ou de Tribunal Superior.
II - A simples reiteração das alegações veiculadas no agravo de 
instrumento impõe a manutenção da decisão.
III- Agravo legal improvido.

Alega o recorrente a existência de violação dos arts. 1.003 do CC e  135 

do CTN. Aduz, em síntese, que (e-STJ, fl.  210):

[...] evidente está que o ato que deu ensejo à desconsideração da 
personalidade jurídica não foi praticado pelo Recorrente, até porque 
ocorreu após sua retirada da Sociedade (encerramento irregular da 
empresa Executada).
A justificativa da decisão agravada para manutenção do Recorrente no 
pólo passivo da lide fiscal está na dissolução irregular da sociedade, 
caracterizada pela ausência de localização da empresa no endereço 
diligenciado.
Contudo, a dissolução irregular da sociedade teria ocorrido após a 
retirada do Recorrente da empresa, uma vez que há prova cabal de que a 
sociedade funcionou regularmente depois da saída do Recorrente.

Assim, requer seja afastado o redirecionamento do feito à pessoa do 

sócio-gerente no caso dos autos, uma vez que o encerramento irregular da empresa 

ocorreu após a sua saída do quadro societário.

Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 229/231.
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Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 236/237), subiram os 

autos.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.354 - SP (2015/0099263-3)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O mérito da controvérsia 

envolve discussão a respeito do sócio-gerente a quem pode ser redirecionada 

execução fiscal por dívida tributária, nos termos da legislação de regência, em razão da 

ocorrência de dissolução irregular da sociedade ou de sua presunção.

O entendimento desta Segunda Turma sobre o tema era no sentido de 

que, embora fosse necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no 

momento da dissolução, seria necessário, antes, que aquele responsável pela 

dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 

oportunidade do surgimento da obrigação tributária – com a materialização do fato 

gerador – ou do vencimento do respectivo tributo. Em outras palavras, que o 

sócio-gerente estivesse no comando da sociedade quando da dissolução irregular ou 

do ato caracterizador de sua presunção e também fizesse parte do quadro societário à 

época dos fatos geradores ou do vencimento da obrigação tributária.

No entanto, este Colegiado, por ocasião da análise do REsp 

1.520.257/SP, alterou referido entendimento para firmar a compreensão de que o 

redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade 

ou de sua presunção, deve recair sobre o sócio-gerente que se encontrava no comando 

da entidade quando da dissolução irregular ou da ocorrência de ato que presume a sua 

materialização, nos termos da Súmula 435/STJ, sendo irrelevantes a data do 

surgimento da obrigação tributária (fato gerador) bem como o vencimento do 

respectivo débito fiscal. É o que se depreende da respectiva ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ARTS. 134, 
VII, DO CTN; 4º DA LEF; 10 DO DECRETO N. 3.708/19; 50, 1.052 E 
1.080 DO CC/02. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR  NOS 
TERMOS DA SÚMULA 435/STJ. REDIRECIONAMENTO AO 
SÓCIO-GERENTE QUE EXERCIA ESSE ENCARGO POR OCASIÃO 
DO ATO PRESUMIDOR DA DISSOLUÇÃO. POSSIBILIDADE. DATA DA 
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR OU VENCIMENTO DO TRIBUTO. 
IRRELEVÂNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
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1. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a responsabilidade dos 
sócios-gerentes da sociedade contribuinte executada por entender que 
estes, embora ocupassem a gerência no momento da dissolução 
irregular presumida, não exerciam a direção da entidade por ocasião da 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária ou do vencimento do 
respectivo tributo.
2. Os arts. 134, VII, do CTN; 4º da LEF; 10 do Decreto n. 3.708/19; 50, 
1.052 e 1.080 do CC/02 não foram objeto de análise ou apreciação pelo 
Tribunal de origem, o que revela a ausência de prequestionamento. 
Incidência dos verbetes 282 e 356 da Súmula do STF.
3. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular ou em ato que presuma sua ocorrência – 
encerramento das atividades empresariais no domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes (Súmula 435/STJ) –, pressupõe a 
permanência do sócio na administração da sociedade no momento dessa 
dissolução ou do ato presumidor de sua ocorrência, uma vez que, nos 
termos do art. 135, caput, III, CTN, combinado com a orientação 
constante da Súmula 435/STJ, o que desencadeia a responsabilidade 
tributária é a infração de lei evidenciada na existência ou presunção de 
ocorrência de referido fato.
4. Consideram-se irrelevantes para a definição da responsabilidade por 
dissolução irregular (ou sua presunção) a data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação tributária, bem como o momento em que vencido o 
prazo para pagamento do respectivo débito.
5. No caso concreto dos autos, o Tribunal de origem, à luz do contexto 
fático-probatório, concluiu que as pessoas contra quem se formulou o 
pedido de redirecionamento gerenciavam a sociedade no momento da 
constatação do ato presumidor da dissolução irregular.
6. Recurso especial da Fazenda Nacional provido.

Considerando a relevância de referido julgado, transcrevem-se abaixo 

trechos voto condutor do acórdão:

O mérito da controvérsia envolve discussão a respeito do sócio-gerente a 
quem pode ser redirecionada execução fiscal por dívida tributária, nos 
termos da legislação de regência, em razão da ocorrência de dissolução 
irregular ou de sua presunção.
Acerca dessa questão, verifica-se a existência de precedentes deste 
Tribunal Superior no sentido de que, embora seja necessário demonstrar 
quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é 
necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido 
também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
surgimento da obrigação tributária – com a materialização do fato gerador 
– ou do vencimento do respectivo tributo. Em outras palavras, que o 
sócio-gerente estivesse no comando da sociedade quando da dissolução 
irregular ou do ato caracterizador de sua presunção e também fizesse 
parte do quadro societário à época dos fatos geradores ou do vencimento 
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da obrigação tributária.
A propósito:

TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR.  NECESSIDADE DE TER O SÓCIO 
PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem manteve sentença que extinguiu o feito 
executivo para com a parte ora agravada, ao entendimento de que "a 
Embargante ingressou na sociedade apenas em 25/09/2003, 
portanto, posteriormente ao período dos débitos executados (2000 a 
2002)".
2. A alteração das conclusões adotadas pelas instâncias de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que "o 
pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a 
permanência de determinado sócio na administração da empresa no 
momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que 
desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, 
embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de 
gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, 
o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É 
que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, 
não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de 
gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por 
isso, também exigível a prova da permanência no momento da 
dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1009997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
4/5/2009).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.244.276/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/2/2015, DJe 4/3/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA SOCIEDADE. A CORTE DE ORIGEM AFIRMOU QUE A 
EXEQUENTE NÃO COMPROVOU QUE O SÓCIO CONTRA O 
QUAL SE PRETENDE REDIRECIONAR A EXECUÇÃO FISCAL 
EXERCIA O CARGO DE GERÊNCIA DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA À ÉPOCA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO, O 
QUE AFASTA O REDIRECIONAMENTO PRETENDIDO. 
PRECEDENTE: RESP. 1.217.467/RS, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 03.02.2011. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO, EM RECURSO 
ESPECIAL, EM CASOS DE IRRISORIEDADE OU DE 
EXORBITÂNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO CASO EM 
APREÇO. AUSÊNCIA DE DADOS CONCRETOS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AGRAVOS REGIMENTAIS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A Súmula 435 do STJ diz que se presume dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente.
2. Porém, para o redirecionamento da execução fiscal é 
imprescindível que o sócio-gerente a quem se pretenda redirecionar 
tenha exercido a função de gerência, no momento dos fatos 
geradores e da dissolução irregular da empresa executada. 
Precedente: REsp. 1.217.467/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 3/2/2011.
[...]
5. Agravos Regimentais a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.497.599/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/2/2015, DJe 
26/2/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PARA SÓCIO DA 
EMPRESA. AFERIÇÃO DO EXERCÍCIO DE PODERES DE 
GESTÃO À ÉPOCA DA OCORRÊNCIA DOS FATOS 
GERADORES OU DOS INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA EMPRESA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não 
é possível o redirecionamento da execução contra o sócio que não 
integrava a sociedade à época da ocorrência dos fatos geradores 
das obrigações ou da dissolução irregular da empresa, eis que por 
tal motivo não é possível lhe imputar responsabilidade por atos 
praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social 
ou estatuto, na forma do art, 135, III, do CTN.
2. A despeito de ter o acórdão recorrido reconhecido o indício de 
dissolução irregular da sociedade em face de certidão de oficial de 
justiça que sinalizou a inatividade da empresa no seu endereço, não 
houve nenhuma afirmação no sentido de que o sócio para o qual se 
pretende redirecionar a execução exercia poderes de gerência, 
direção ou representação da sociedade à época da dissolução 
irregular.
3. Deve ser mantida a decisão agravada no sentido de não ser 
possível a esta Corte infirmar o entendimento adotado no acórdão 
recorrido, quanto ao exercício de poderes de gestão pelo sócio à 
época da ocorrência dos fatos geradores da obrigação, bem como à 
época da dissolução irregular da empresa, eis que tal providencia 
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demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória inviável em 
sede de recurso especial pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ, in 
verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.486.839/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 
10/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE PROVA DE 
SUCESSÃO EMPRESARIAL. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O 
QUADRO SOCIETÁRIO À ÉPOCA DO FATO GERADOR. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A tese da Fazenda Nacional é que, em face da reconhecida 
dissolução irregular da empresa executada, os sócios que 
ingressaram na sociedade depois da ocorrência do fato gerador do 
crédito tributário excutido devem se responsabilizar pela dívida.
2. No caso, o acórdão recorrido consignou que a exequente não 
apresentou qualquer documento que amparasse a alegação de 
ocorrência de sucessão, hipótese que deveria ser comprovada de 
forma concreta, de modo a justificar a responsabilidade tributária 
prevista nos arts. 131, I, e 133 do CTN, sendo certo que a mera 
alteração do quadro societário não configura a sucessão de 
empresas. Nesse contexto, para se chegar à conclusão diversa 
seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório, 
providência obstada pela Súmula 7/STJ.
3. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe 
a permanência de determinado sócio na administração da empresa 
no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato 
que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. 
Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto 
de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que 
aquele responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, 
tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja 
demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do 
débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular 
dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da 
permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl 
no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.251.322/RJ, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 18/11/2013)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRETENDIDO 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL FUNDADO NA 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO 
DETINHA PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DA DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. PRETENSÃO EM DESCONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
1. A controvérsia consiste em saber se cabe, na hipótese de 
dissolução irregular da sociedade, o redirecionamento da execução 
fiscal contra os sócios cujos nomes constam da Certidão de Dívida 
Ativa, ainda que não exerçam poder de gerência à época da 
dissolução irregular.
2. Consoante decidiu com acerto o Juiz Federal da primeira 
instância, o pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe 
a permanência de determinado sócio na administração da empresa 
no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato 
que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. 
Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto 
de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que 
aquele responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, 
tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja 
demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do 
débito) e que, ademais, conscientemente optou pela irregular 
dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da 
permanência no momento da dissolução irregular).
3. O Tribunal de origem, ao manter a negativa de seguimento do 
agravo de instrumento do INSS, deixou consignada a ausência de 
indícios de que o sócio tenha agido com fraude ou com excesso de 
poderes, visto que houve, após sua retirada, conforme alteração 
contratual acostada aos autos, a continuidade da pessoa jurídica. 
Em assim decidindo, a Turma Regional não contrariou os arts. 135, 
III, e 202, I, do Código Tributário Nacional, e 2º, § 5º, I, e 3º, da Lei 
6.830/80, tampouco divergiu da jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/4/2009, DJe 
4/5/2009)

Verifica-se que os referidos julgados acabaram por exigir que o 
redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente, em decorrência da 
dissolução irregular da sociedade ou de sua presunção, requer a 
presença de dois requisitos cumulativos: (i) exercício da gerência por 
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ocasião da dissolução irregular; e (ii) exercício da gerência no momento 
da ocorrência do fato gerador ou do vencimento do débito tributário 
correspondente.
Os dispositivos do CTN que fazem referência direta à possibilidade de 
transferência de responsabilidade tributária aos sócios-gerentes são os 
seguintes:

Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do 
cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem 
solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas 
omissões de que forem responsáveis:
[...]
VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de 
penalidades, às de caráter moratório.

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos 
correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos 
praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos:
[...]
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas 
jurídicas de direito privado.

Afasta-se, de plano, a análise do art. 134, VII, do CTN, por duas razões. 
Primeiro, porque a tese a ele subjacente não foi objeto de 
prequestionamento. Segundo, porque esse dispositivo não disciplina a 
responsabilidade tributária com suporte na prática de "infração de lei" 
consubstanciada na presunção de dissolução irregular decorrente do 
encerramento das atividades empresariais sem comunicação aos órgãos 
competentes.
Já em relação ao art. 135, III, do CTN, a jurisprudência deste Tribunal 
Superior firmou compreensão de que o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando 
demonstrado que aquele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou 
ao estatuto, não se incluindo o simples inadimplemento da obrigação 
tributária. É o que se depreende do Enunciado 430/STJ: "O 
inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, 
a responsabilidade solidária do sócio-gerente".
Na linha dessa orientação sumular:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO  EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. MERO 
INADIMPLEMENTO DE TRIBUTO. RESPONSABILIZAÇÃO DO 
SÓCIO-GERENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 430/STJ.
1. "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não 
gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente" 
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(Súmula 430/STJ).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 290.326/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/2/2015, DJe 23/2/2015)

Ainda a respeito do art. 135, III, do CTN, constata-se que este Tribunal 
possui orientação de que a dissolução irregular de uma sociedade 
configura infração às leis empresariais, autorizando o redirecionamento 
com base naquele dispositivo legal. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE.
1. O julgado hostilizado está de acordo com a jurisprudência da 
Primeira Seção que, ao julgar os EREsp 716.412/PR (Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 22/9/2008), assentou o entendimento de 
que a dissolução irregular da empresa ocorre exatamente nas 
hipóteses em que o gerente deixa de cumprir as formalidades legais 
exigidas para o caso de extinção do empreendimento, em especial 
aquelas atinentes ao registro empresarial. Decidiu-se que, nos 
termos da lei, os gestores das empresas devem manter atualizados 
os cadastros empresariais, incluindo os atos relativos à mudança de 
endereço dos estabelecimentos e, especialmente, os referentes à 
dissolução da sociedade. O descumprimento desses encargos por 
parte dos sócios gerentes corresponde, irremediavelmente, a 
infração de lei e enseja, portanto, a responsabilidade tributária nos 
termos do art. 135, III, do Código Tributário Nacional.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 312.200/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/8/2013, DJe 
20/8/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADE INDUSTRIAL POR QUOTAS 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA EMPRESA COMPROVADA. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO PARA O SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO 
STJ. CABIMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 
543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 8/2008. ARTIGO 557, DO 
CPC. APLICAÇÃO.
1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários 
legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando 
reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração 
à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da 
empresa. Precedentes: RESP n. 738.513/SC, deste relator, DJ de 
18/10/2005; REsp n. 513.912/MG, DJ de 1º/8/2005; REsp n. 
704.502/RS, DJ de 2/5/2005; EREsp n. 422.732/RS, DJ de 9/5/2005; 
e AgRg nos EREsp n. 471.107/MG, deste relator, DJ de 25/10/2004.
[...]
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3. Nada obstante, a jurisprudência do STJ consolidou o 
entendimento de que "a certidão emitida pelo Oficial de Justiça 
atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço 
constante dos assentamentos da junta comercial é indício de 
dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução 
para o sócio-gerente, a este competindo, se for de sua vontade, 
comprovar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de 
poder, ou ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa" 
(Precedentes: REsp 953.956/PR, Rel. Ministro  Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 12/8/2008, DJe 26/8/2008; 
AgRg no REsp 672.346/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 18/3/2008, DJe 1º/4/2008; REsp 
944.872/RS, Rel. Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, 
julgado em 4/9/2007, DJ 8/10/2007; e AgRg no Ag 752.956/BA, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 5/12/2006, DJ 
18/12/2006).
4. A 1ª Seção no julgamento do ERESP 716.412/PR, DJe 22/9/2008, 
estabeleceu que: O sócio-gerente que deixa de manter atualizados 
os registros empresariais e comerciais, em especial quanto à 
localização da empresa e à sua dissolução, viola a lei (arts. 1.150 e 
1.151, do CC, e arts. 1º, 2º, e 32, da Lei 8.934/1994, entre outros). A 
não localização da empresa, em tais hipóteses, gera legítima 
presunção iuris tantum de dissolução irregular e, portanto, 
responsabilidade do gestor, nos termos do art. 135, III, do CTN, 
ressalvado o direito de contradita em Embargos à Execução." 
5. A existência de indícios do encerramento irregular das atividades 
da empresa executada autoriza o redirecionamento do feito 
executório à pessoa do sócio."Precedentes: REsp 750.335, desta 
Relatoria, DJ de 14/11/2005;  AgRg no REsp n. 643.918/PR, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 16/5/2005; REsp n. 462.440/RS, 
Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 18/10/2004; e REsp n. 474.105/SP, 
Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 19/12/2003.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.200.879/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 5/10/2010, DJe 21/10/2010)

Com suporte nessa compreensão, é que que se editou a Súmula 
435/STJ, no sentido de que "presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".
Assim, de acordo com as orientações jurisprudenciais 
supramencionadas, tem-se que (i) o mero inadimplemento do débito fiscal 
não se enquadra na hipótese do art. 135, III, do CTN para fins de 
redirecionamento da execução ao sócio-gerente; (ii) a dissolução irregular 
da sociedade inclui-se no conceito de "infração à lei" previsto no art. 135, 
caput, do CTN; e (iii) a certificação, no sentido de que a sociedade deixou 
de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos 
competentes, gera presunção de dissolução irregular apta a atrair a 
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incidência do art. 135, III, do CTN para redirecionar a execução ao 
sócio-gerente.
Com base nas conclusões de cada item, é possível afirmar com bastante 
segurança que:
a) a transferência de responsabilidade pelos créditos tributários não se 
processa pelo seu mero inadimplemento, e sim pela ocorrência de uma 
das hipóteses constantes do art. 135, caput, do CTN (excesso de 
poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos). Tal 
compreensão deságua na lógica de que a data da ocorrência do fato 
gerador ou do vencimento da obrigação tributária, à luz de referido 
dispositivo, em nada influenciam na determinação da responsabilidade 
tributaria, pois o que interessa é a ocorrência do 'ilícito' 
administrativo/tributário (excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos); e
b) a ocorrência de dissolução irregular da sociedade ou de sua presunção 
(Súmula 435/STJ) inclui-se no conceito de infração de lei, autorizando o 
redirecionamento da execução fiscal tributária àquele sócio-gerente 
responsável pelo ato que culminou no encerramento das atividades 
empresariais em desacordo com a legislação empresarial ou na 
presunção de sua ocorrência. Assim, a responsabilidade tributária deve 
recair sobre aquele que deu ensejo à dissolução irregular ou a sua 
presunção que, sem sombra de dúvidas, corresponde ao sócio-gerente 
que, na oportunidade, estava no comando da entidade, 
independentemente da data do fato gerador da obrigação tributária ou do 
vencimento do débito fiscal correspondente.
Desse modo, propõe-se a mudança de orientação jurisprudencial para 
definir que o redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de 
dissolução irregular da sociedade ou de sua presunção, deve recair sobre 
o sócio-gerente que se encontrava no comando da entidade quando da 
dissolução irregular ou da ocorrência de ato que presume a sua 
materialização, nos termos da Súmula 435/STJ, sendo irrelevantes a data 
do surgimento da obrigação tributária (fato gerador) bem como o 
vencimento do respectivo débito fiscal.
É certo que vozes podem surgir no sentido de que a adoção de referida 
tese abriria margem para que sociedades alterassem a direção social 
para, na sequencia, proceder à dissolução irregular, e com isso afastar a 
responsabilidade dos sócios-gerentes anteriores.
Registre-se, de pronto, que a alteração social realizada em obediência à 
legislação civil e empresarial não merece reparo. Contudo, se as 
instâncias ordinárias, na hipótese acima descrita, constatarem, à luz do 
contexto fático-probatório, que referida alteração ocorreu com o fim 
específico de lesar a Administração Tributária - o Fisco, não restam 
dúvidas de que essa conduta corresponderá à infração de lei, já que 
eivada de vícios por pretender afastar a aplicação da legislação tributária 
que disciplina a responsabilidade pelo débito nos termos do art. 135 do 
CTN.
Tal circunstância admitirá, portanto, o redirecionamento da execução 
fiscal ao sócio-gerente, mesmo que não constante do quadro societário 
ou da respectiva gerência quando da dissolução irregular ou da prática de 
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ato apto a presumir a sua ocorrência, nos termos da Súmula 435/STJ.
No caso concreto dos autos, o Tribunal de origem negou provimento ao 
recurso da Fazenda Nacional por entender que as pessoas às quais foi 
dirigido o pedido de redirecionamento da execução fiscal, embora 
estivessem no quadro social no momento do ato presumidor da 
dissolução irregular (Súmula 435/STJ), não poderiam sofrer os efeitos da 
pretensão executória fiscal pelo fato de não ostentarem aquela qualidade 
(gerentes) quando da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. É 
o que se depreende da leitura dos seguintes trechos do voto condutor do 
acórdão recorrido (e-STJ, fls. 104 e 106):

Esta Turma vinha se pronunciando pela inclusão dos 
sócios/administradores remanescentes, que teriam falhado na 
dissolução da sociedade, todavia, revendo tal posicionamento e o 
entendimento aplicado pela Superior Corte, necessária a 
responsabilização daquele que, vinculado ao fato, gerador do 
tributo cobrado, demonstra a prática de atos de administração com 
excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, 
consistente - entre eles - no encerramento irregular da 
sociedade, justificando, desta forma, a aplicação do disposto no art. 
135, III, CTN, na medida em que, além de não pagar o tributo (o que, 
por si só não autoriza sua responsabilização, como sedimentado na 
jurisprudência), dissolve irregularmente a empresa.
[...]
Na hipótese, cobram-se tributos, cujos fatos geradores ocorreram 
entre 2000 e 2002, e DONISETE QUITA DE SOUZA e SIDNEI 
GARCIA FERREIRA, conforme ficha cadastral completa da 
JUCESP (fls. 75/77), foram admitidos na sociedade, como sócios 
administradores em 2008, de modo que não podem ser 
responsabilizados, nos termos do art. 135, III, CTN, consoante 
entendimento supra.

Nesse contexto, verifica-se que o acórdão ora hostilizado decidiu em 
desacordo com a tese ora defendida por este Relator, no sentido de que a 
transferência de responsabilidade pela dissolução irregular ou pela prática 
de ato presumidor de sua ocorrência, nos termos do art. 135, III, do CTN, 
em sintonia com a Súmula 435 do STJ, deve recair sobre os 
sócios-gerentes (gestores) que ostentavam essa qualidade no momento 
da prática de referido ato (dissolução irregular) ou de outro apto a 
presumir sua ocorrência, independentemente da data da ocorrência do 
fato gerador do tributo ou da data de vencimento desta exação.
Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional 
para determinar o prosseguimento da execução em face dos 
sócios-gerentes que exerciam a gerência ao tempo da constatação da 
dissolução irregular.
É como voto.
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No caso dos autos, a instância ordinária afastou o redirecionamento do 

feito executivo nos seguintes termos (e-STJ, fls. 172/173):

Na hipótese, constato que, tendo restado negativas as tentativas de 
citação e penhora de bens da empresa (fls. 46 e 50/51), e deferido o 
pedido da União Federal de redirecionamento da execução aos sócios da 
pessoa jurídica (fl. 69), o co-executado Fernando Moreira Amaral Hormain 
apresentou exceção de pré-executividade (fls. 74/81), tendo seu pedido 
acolhido, pela decisão de fl. 134/143, objeto deste recurso. 
No entanto, segundo a ficha cadastral acostada aos autos (fls. 60/64), 
Fernando Moreira Amaral Hormain administrou a sociedade desde a sua 
constituição em 21.02.02 a 16.05.03, portanto, à época do vencimento de 
parte dos créditos exequendos (fls. 31/44). Outrossim, de acordo com o 
contrato social da empresa executada, registrado na JUCESP (fls. 83/93), 
acostado à exceção apresentada pelo co-executado, tal sócio transferiu 
suas cotas para Caibar Rossi Severino, o qual respondeu pela sociedade 
por três meses, ou seja, até 11.08.03, data em que a empresa deixou de 
atualizar seus dados junto a JUCESP, e de sua provável dissolução de 
forma irregular. 
Assim, considerando a não localização de bens da empresa, conforme 
informa a Agravante, mediante consulta eletrônica por CNPJ (fls. 23/24) e, 
por consequência, a impossibilidade de comprovação de que possui 
capacidade econômica para saldar seus débitos, reconheço a existência 
de indícios de irregularidade em seu encerramento. 
Desse modo, não se me afigura possível eximir o sócio, por ora, da 
responsabilidade tributária, cabendo-lhe a demonstração da inocorrência 
de infração de lei ou do contrato, em sede de embargos à execução, 
observando-se o devido processo legal, com a garantia de ampla defesa.

Nesse contexto, verifica-se que o acórdão ora hostilizado decidiu em 

desacordo com novo o entendimento adotado por esta Segunda Turma, no sentido de 

que a transferência de responsabilidade pela dissolução irregular ou pela prática de ato 

presumidor de sua ocorrência, nos termos do art. 135, III, do CTN, em sintonia com a 

Súmula 435 do STJ, deve recair sobre os sócios-gerentes (gestores) que ostentavam 

essa qualidade no momento da prática de referido ato (dissolução irregular) ou de outro 

apto a presumir sua ocorrência, independentemente da data da ocorrência do fato 

gerador do tributo ou da data de vencimento desta exação.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reformar o 

acórdão recorrido e excluir o recorrente do polo passivo da execução fiscal.

É como voto.
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